
Artigo 5.o 
Regime de prescrições 

 
1 — O financiamento às instituições de 
ensino superior público tem em conta o 
aproveitamento escolar dos seus 
estudantes. 
2 — Para o efeito previsto no número 
anterior, devem os órgãos competentes de 
cada instituição ou unidade orgânica definir 
um regime de prescrições adequado à 
promoção do mérito dos estudantes. 
3 — Na falta de fixação do regime de 
prescrições por parte das instituições ou 
unidades orgânicas ou no caso de estas 
fixarem um regime menos restritivo do que o 
previsto neste diploma, para efeitos de 
financiamento público, é aplicável o 
seguinte regime: 
a) O direito à inscrição em cada ano ou 
semestre lectivo dos cursos de bacharelato 
e licenciatura nas instituições de ensino 
superior público exerce-se no respeito pelos 
critérios fixados na tabelaanexa ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante; 
b) A tabela prevista na alínea anterior 
estabelece, conforme o modo de 
organização do curso, o número máximo de 
inscrições que podem ser efectuadas por 
um estudante no curso frequentado de um 
estabelecimento público de ensino superior, 
considerando-se prescrito o direito à 

matrícula e inscrição nesse curso no caso 
de incumprimento dos critérios aplicáveis e 
o estudante impedido de se candidatar de 
novo a esse ou outro curso nos dois 
semestres seguintes. 
4 — No caso de o aluno beneficiar do 
Estatuto do Trabalhador-Estudante, ou no 
caso de estudante que se encontre em 
regime de estudo a tempo parcial, bem 
como em outras situações a regulamentar 
pelos órgãos de direcção das instituições de 
ensino superior, para efeito da aplicação da 
tabela anexa apenas é contabilizado 
0,5 por cada inscrição que tenha efectuado 
nessas 
condições. 
5 — A falta de cumprimento do regime de 
prescrições aplicável afecta o financiamento 
público das instituições de ensino superior. 
6 — Na falta de fixação do regime de 
prescrições, por parte das instituições do 
ensino superior não público, ou no caso de 
estas fixarem um regime menos restritivo do 
que o previsto neste diploma, a atribuição 
de apoio do Estado aos alunos depende do 
cumprimento dos requisitos previstos nos 
números anteriores. 
7 — As mesmas condições de 
financiamento previstas nos números 
anteriores aplicam-se às situações de 
transferência entre instituições de ensino 
superior. 
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